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NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DO URUGUAI JUNTO À OEA, MEDIANTE A QUAL ENCAMINHA NOTA DE RODAPÉ PARA SER INCLUÍDA NO
PROJETO DE RECOMENDAÇÕES DE SAN PEDRO SULA
MISSÃO PERMANENTE DO URUGUAI JUNTO À
ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

Nota Nº 133/2017

A Missão Permanente do Uruguai junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente A Secretaria de Segurança Multidimensional, Comissão de Segurança Hemisférica, e, com relação ao documento Projeto de Recomendações de San Pedro Sula para a Gestão da Segurança Pública, que será abordado na Sexta Reunião de Ministros de Segurança Pública das Américas (MISPA VI), encaminha em anexo nota de rodapé do Uruguai, solicitando seja ela seja incluída nesse documento.
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Em conformidade com o encaminhado pelas autoridades correspondentes, leva-se ao seu conhecimento que o Uruguai não poderá participar da mencionada reunião.

A Missão Permanente do Uruguai junto à Organização dos Estados Americanos aproveita a oportunidade para reiterar à Secretaria de Segurança Multidimensional, Comissão de Segurança Hemisférica, os protestos de sua mais alta consideração.
Washington, D.C., 6 de outubro de 2017

À Secretaria de Segurança Multidimensional

Comissão de Segurança Hemisférica
Organização dos Estados Americanos

Washington D.C.

Com cópia à Missão Permanente de Honduras

(Nota de rodapé do Uruguai)

O Uruguai não pode acompanhar o quinto parágrafo da parte introdutória, os parágrafos 13, 14 e 19 das RECOMENDAÇÕES e o parágrafo 2, item f, inciso ii do ACOMPANHAMENTO. 
Com relação ao quinto parágrafo da parte introdutória, levando-se em conta que os cargos de confiança que lideram o Ministério do Interior ou outros são cargos políticos, considera-se que não se deve incluir uma limitação ou condicionamento a respeito. 
Com relação aos parágrafos 13 e 14 das Recomendações e ao parágrafo 2, item f, inciso ii de Acompanhamento, nos quais os menores são mencionados como objeto de ação das instituições policiais, cabe destacar que essas competências cabem a outros órgãos do Estado, procurando-se preservar os menores de toda incidência que não esteja regida por esses órgãos. 

Com relação ao número 19 das RECOMENDAÇÕES, no que se refere à AMERIPOL, o Uruguai acompanha a justificação do governo da Nicarágua para a não aceitação da proposta de que a AMERIPOL participe das atividades da OEA em matéria de segurança multidimensional, pois se trata de um órgão eminentemente técnico focado na capacitação, modernização e tecnificação das polícias das Américas, enquanto a Organização dos Estados Americanos aborda o tema da segurança multidimensional sob o ponto de vista político.
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